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PROJETO DE LEI 

Altera dispositivos da Lei n° 20.084, de 18 de 
dezembro de 2019, que institui o Programa 
Cartão Futuro no Estado do Paraná.  

Art.  1° 0  art.  10  da Lei n°20.084, de 18 de dezembro de 2019, passa a vigorar 
com a seguinte redação:  

Art.  1° Institui o Programa Cartão Futuro — PCF, que visa fomentar a 
inserção no mundo de trabalho de jovens aprendizes, inscritos em 
programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, que 
estejam em situação de vulnerabilidade social.  

Art.  2° 0 caput do  art.  2° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação:  

Art.  2° 0 PCF atenderá aprendizes entre quatorze e 24 (vinte e quatro) 
anos em situação de desemprego involuntário e em situação de 
vulnerabilidade social, para inclusão no mundo de trabalho na condição 
de Jovem Aprendiz, que atendam cumulativamente aos seguintes 
requisitos:  

Art.  3° 0 inciso I do  art.  2°, da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

I — ser membro de família com renda mensal total de até três salários 
mínimos nacional;  

Art.  4° 0 inciso Ill do  art.  2°, da Lei 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação.  

III  — ser membro de família inscrita no Cadastro Único para Programas 
Sociais do Governo Federal — CadOnico, ou detenha declaração de 
vulnerabilidade social emitida pela Assistência Social do município, 
ambas emitidas com data de até 24 (vinte e quatro) meses anteriores 
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inscrição no Programa.  

Art.  50  Acrescenta os §§ 4° e 5° ao  art.  2° da Lei n° 20.084, de 2019, com as 
seguintes redações: 

§ 40  A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica aos 
aprendizes com deficiência, de acordo com o §5° do  art.  428, do Decreto-
Lei Federal n° 5.425, de 1° de maio de 1943, alterado pela Lei Federal n° 
11.180, de 7 de abril de 2005. 

§ 5° Utilizar-se-ão os recursos do Fundo de Combate a Pobreza — FECOP 
para atender os aprendizes maiores de dezoito anos, condicionado aos 
limites da disponibilidade orçamentária e financeira do fundo destinada ao 
órgão gestor do Programa na Lei Orçamentária Anual.  

Art.  6° 0 caput  art.  3° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

Art.  3° Os contratos de trabalho celebrados no âmbito do PCF poderão 
durar até dois anos e, durante esse período, o aprendiz é capacitado na 
entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, ou 
instituição formadora e qualificadoras em aprendizagem e exercerá suas 
atividades práticas no estabelecimento contratante, seja ele pessoa 
jurídica de direito privado ou de direito público, conforme dispõe a Lei 
Federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000.  

Art.  7° Acrescenta o § 1° ao  art.  3° da Lei n° 20.084, de 2019, passando o atual 
parágrafo único a vigorar como § 2°, ambos com a seguinte redação: 

§ 1° 0 prazo máximo a que se refere o caput deste artigo não se aplica 
aos contratos dos aprendizes com deficiência, conforme § 3° do  art.  428 
do Decreto-Lei Federal n° 5.425, de 1° de maio de 1943, alterado pela Lei 
Federal n°11.180, de 2005. 

§ 2° Durante a vigência da situação de calamidade pública no Estado do 
Paraná, declarada por meio de Decreto: 

I — havendo impeditivos dos aprendizes participarem de formação prática 
nos estabelecimentos contratantes, em razão da calamidade pública 
emergencial, decretada pelo Poder Público, poderão participar apenas da 
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formação teórica oferecida pelas entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica, ou instituições formadoras e qualificadoras 
em aprendizagem; 

II — as horas da formação teórica oferecidas neste período podem 
corresponder tanto aos encontros iniciais, encontros extras ou 
adiantamento dos encontros regulares previstos no calendário dos 
aprendizes, e serem diminuídos nos encontros regulares da formação 
teórica, no tempo restante da vigência contratual, sendo que os 
aprendizes adiantarão a formação teórica e terão maior tempo durante o 
resto do contrato para realizar a formação prática nos estabelecimentos 
contratantes.  

Art.  8° 0  art.  50  da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

Art.  5° As pessoas jurídicas de direito público e privado, incluindo entidade 
qualificada em formação técnico-profissional metódica, ou instituição 
formadora e qualificadoras em aprendizagem, poderão participar do 
Programa Cartão Futuro, desde que cumpridos os seguintes requisitos: 
I - obediência ás disposições da Consolidação das Leis do Trabalho — 
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1943, aplicáveis ao trabalho 
de jovens e aprendizes; 
II - comprovação da regularidade do recolhimento de tributos perante as 
Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, bem como de contribuições 
devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, atualizadas 
na adesão do programa; 
Ill — apresentar a inexistência de pendências perante órgãos e entidades 
da administração pública direta e indireta do Estado do Paraná, através 
do Cadastro Informativo Estadual — CADIN; 
IV — manter devidamente atualizadas as certidões de regularidade fiscais 
no sistema de Gestão de Materiais e Serviços — GMS; 
V — para entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica, ou instituições formadoras e qualificadoras em aprendizagem, 
estas deverão ter seus cursos autorizados pelo Governo Federal. 

§ 1° 0 Programa Cartão Futuro beneficiará, preferencialmente, pessoas 
jurídicas que se enquadrem na condição de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos do  art.  3° da Lei Complementar Federal n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, admitindo-se também a adesão das  
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demais pessoas jurídicas de direito privado ou de direito público, para fins 
de efetividade do programa. 
§ 2° As pessoas jurídicas que não se enquadrarem na condição de 
microemPresa e empresa de pequeno porte e que contenham pelo menos 
sete empregados deverão respeitar o limite máximos de 15% (quinze por 
cento) de jovens aprendizes de que trata o  art.  429 da Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT. 
§ 30  Para adesão das entidades qualificadas em formação técnico-
profissional metódica, ou instituições formadoras e qualificadoras em 
aprendizagem ao Programa Carta) Futuro, estas deverão comprovar o 
vinculo de trabalho com o aprendiz, assim como, deverá ser comprovado 
que o aprendiz realizará as atividades laborais para o estabelecimento 
contratante, seja de direito publico ou privado, com fulcro no  art.  431 do 
Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1943.  

Art.  9° 0  art.  6° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

Art.  60  A inscrição para as vagas de aprendizagem do PCF poderá ser 
realizada através da intermediação das Agências do Trabalhador do 
Estado do Paraná.  

Art.  10. 0 inciso II do  art.  70
, da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

II — diretamente no  site  do Programa Cartão Futuro 
(www.cartaofuturo.pr.gov.br).  

Art.  11. Os §§ 10  e 2° do  art.  7°, da Lei n° 20.084, de 2019, passam a vigorar 
com as seguintes redações: 

§ 10  Pode se inscrever como empregador qualquer pessoa jurídica que 
firme compromisso de gerar novos empregos através do Termo de 
Adesão ao PCF. 

§ 2° Durante a vigência da situação de calamidade pública no Estado do 
Paraná, declarada através de Decreto, poderá se inscrever como 
estabelecimento contratante qualquer pessoa jurídica que firme 
compromisso em manter os contratos vigentes dos aprendizes ou o 
mesmo número de aprendizes anterior á crise causada pelo período de 
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calamidade pública.  

Art.  12. Acrescenta os §§ 30, 4° e 5° ao  art.  70  da Lei n° 20.084, de 2019, com 
as seguintes redações: 

§ 30  A inscrição da pessoa jurídica de direito privado ou público ocorrerá 
mediante a formalização do Termo de Adesão ao Programa Cartão 
Futuro. 

§ 4° Os estabelecimentos contratantes que tiverem interesse no Programa 
Cartão Futuro poderão autorizar as entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica, ou instituições formadoras e qualificadoras 
em aprendizagem a realizarem o cadastro de adesão ao PCF. 

§ 50  A autorização que trata o parágrafo anterior deste artigo deverá ser 
realizada mediante Termo de Adesão, devendo também ser apresentado 
no ato de adesão ao PCF o Termo de Parceria firmado entre a entidade 
qualificada em formação técnico-profissional metódica, ou instituição 
formadora e qualificadora em aprendizagem e o estabelecimento 
contratante, o qual deverá conter os valores administrativos da 
contratação de cada Jovem Aprendiz.  

Art.  13. 0 § 1° do  art.  8° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 1° A subvenção econômica que trata este artigo será destinada aos 
empregadores públicos ou privados que atenderem ao disposto no  art.  5° 
desta Lei, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), por novo contrato de 
aprendizagem incluído no programa e pelo prazo máximo estabelecido 
pelo § 3° do  art.  428 do Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1943, a qual será 
repassada, nos termos de regulamento.  

Art.  14. 0 § 2° do  art.  8° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§ 2° A subvenção que trata este artigo será no valor de R$ 450,00 
(quatrocentos e cinquenta reais) nos casos de contratação de aprendiz: 
I — com deficiência; 
II — egresso de unidade prisional; 
Ill — egresso do Sistema de Atendimento Socioeducativo, ou esteja em 
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cumprindo de medidas socioeducativas; 
IV — que esteja, ou tenha passado por medida protetiva de Acolhimento 
Institucional ou Acolhimento Familiar; 
V — que se encontrava como vitima de trabalho infantil; 
VI — que se encontrava como vitima 1e trabalho em condição análoga à 
de escravo.  

Art.  15. 0 § 2°A, do  art.  8° da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

§2°A Para atendimento da situação de calamidade pública no Estado do 
Paraná, declarada por meio de Decreto: 

I — os empregadores que tiverem contratos ativos, onde houver 
aprendizes menores de 24 (vinte e quatro) anos terão acesso à subvenção 
econômica de que trata este artigo, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) 
por mês, por aprendiz, pelo prazo de noventa dias da solicitação. 

II — os contratos de aprendizagem deverão ser mantidos pelo prazo 
mínimo de sessenta dias após o pagamento da última parcela da 
subvenção de que trata este parágrafo deste artigo.  

Art.  16. Acrescenta o §§ 5° e 6° ao  art.  8° da Lei n° 20.084, de 2019, com as 
seguintes redações: 

§ 5° Os estabelecimentos contratantes que aderirem ao PCF e estiverem 
aptas a receberem a subvenção que trata este artigo, poderão solicitar 
mediante Termo de Adesão que o valor seja destinado a entidades 
qualificadas em formação técnico-profissional metódica, ou instituições 
formadoras e qualificadoras em aprendizagem, a qual realizou a inscrição 
do estabelecimento contratante no Programa, conforme §4° do  art.  7° 
desta Lei. 

§ 6° A subvenção que for destinada a entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica, na situação do § 5° deste artigo, será 
destinada a financiar custos administrativos da contratação do Jovem 
Aprendiz, a qual poderá ser de no máximo R$ 300,00 (trezentos reais) ou 
no máximo R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais), nos casos de 
contratações de Jovens Aprendizes que se enquadrem nos §§ 1° e 2° 
deste artigo, respectivamente. 
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Art.  17. Acrescenta o  art.  8°A A Lei n° 20.084, de 2019, com a seguinte redação:  

Art.  8°A Entende-se como novo contrato de aprendizagem o contrato 
firmado entre o empregador e o aprendiz com data de até sessenta dias 
antes da adesão do Programa Cartão Futuro. 

Parágrafo único. Aplica-se o caput deste artigo aos contratos firmados a 
partir da data de publicação desta Lei.  

Art.  18. 0  art.  11 da Lei n° 20.084, de 2019, passa a vigorar com a seguinte 
redação:  

Art.  11. 0 empregador ou entidade deverá manter A disposição da 
fiscalização do trabalho o comprovante de matricula e os atestados de 
frequência mensais, emitidos pelo estabelecimento de ensino, 
relativamente a cada aprendiz contratado no âmbito do PCF ou cópia do 
certificado de conclusão do ensino médio. 

Parágrafo  Calico.  A Secretaria de Estado da Justiça, Família e Trabalho 
— SEJUF, poderá exigir a apresentação de demais documentos aos 
estabelecimentos contratantes que aderirem ao PCF, visando a execução 
do Programa ou a prestação de contas.  

Art.  19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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SECRETARIA DA JUSTIÇA, 
FAMfLIA E TRABALHO 

Identificação da Despesa: 
lUnidade: 4902 — Diretoria Geral — SEJUF 

Programa/Atividade: 6471 — Politicas Públicas de Trabalho, Emprego e Renda 

INatureza de Despesa: 
z 
lEspecie de Despesa: 

3390.4503 — Subvenções Econômicas Cartão Futuro. 

3— ODC (Outras Despesas Correntes) 

I Fonte de Recursos: 102.  

R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais). 

R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais). 

R$ 102.000,00 (cento e dois mil  reels).  

I 2022 

2023 

12024 

GRUPO ORÇAMENTÁRIO, FINANCEIRO E CONTÁBIL SETORIAL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DA DESPESA N°0879/2022 

 

PROTOCOLO: 18.802.3534 

  

Proposta de revisão dos atos normativos referente ao Programa Cartão Futuro. 

  

A medida, nos termos da Informação n° 0879/2022/GOFS, acarreta aumento de despesa 
continuada da ordem de R$ 102.000,00 — 2022 / R$ 102.000,00 — 2023 / R$ 102.000,00 — 2024. 

de natureza 

Declaro, na qualidade de ordenador de despesas desta unidade, que: 

a) os termos do Quadro de Detalhamento das Despesas — QDD e para fins de informação de disponibilidade 
orçamentária e financeira, a despesa identificada tem adequação orçamentaria e financeira com a Lei 
Orçamentária (LOA) para o exercício corrente, Lei n° 20.873 de 15/12/2021, e é compatível com o Plano 
Plurianual — PPA 2020-2023, Lei n°20.077 de 18/12/19, e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias — LDO vigente, 
Lei n° 20.648 de 20/07/21, e os valores restantes para os exercícios de 2023 e 2024 serão incluidos nas 
respectivas Propostas Orçamentárias, nos termos do art.16, inciso II, da Lei Complementar n° 101, de 
04/05/2000. 

b) o impacto orçamentário-financeiro previsto da despesa ocorrerá da seguinte forma: 

c) esta Secretaria diligenciará para a inclusão da despesa nas leis orçamentárias anuais dos exercícios seguintes. 

d) as informações e documentos existentes neste protocolo estão de acordo com as regras administrativas, ates-
tando, portanto, a regularidade do pedido nas esferas civil e penal. 

Responsabilizo-me, por fim, pelas informações prestadas, sob pena de pratica do crime previsto no  art.  299, 
caput e parágrafo único, do Código Penal, e ato de improbidade administrativa, nos termos do  art.  10, incs. IX e 
XI, da Lei federal n° 8.429, de 02 de junho de 1992, sem prejuízo das demais sanções penais, administrativas e 
cíveis cabíveis. 

Curitiba, 17 de maio de 2022. 

Rogerio Helias  Carboni  
Secretário de Estado da Justiça, Família e Trabalho — SEJUF 
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MENSAGEM N° 59/2022 Curitiba, data da assinatura digital. 

Senhor Presidente, 

Nos termos dos  arts.  65 e 66 da Constituição do Estado do Paraná, 

submeto à deliberação de Vossas Excelências o texto do Projeto de Lei que altera 

dispositivos da Lei n°20.084, de 18 de dezembro de 2019, que institui o Programa 

Cartão Futuro — PCF no Estado do Paraná. 

Trata-se de proposta que visa promover alterações pontuais na norma 

vigente, a fim de garantir a continuidade e efetividade do Programa Cartão 

Futuro, ampliando a possibilidade de utilização dos recursos e estimulando 

adesão ao PCF. 

Ainda, os ajustes visam fomentar a inclusão daqueles que mais 

necessitam de políticas públicas voltadas ao primeiro emprego e a inclusão no 

mundo de trabalho, por meio da ampliação de formas de acesso ao programa 

com o ingresso de outras entidades qualificadas em formação técnico-

profissional ou instituições formadoras e qualificadoras em aprendizagem para 

cadastramento de pessoas jurídicas interessadas. 

Não obstante, cumpre ressaltar que a norma acarreta aumento de 

despesa de natureza continuada na ordem de R$ 102.000,000 (cento e dois mil 

reais), conforme declaração do ordenador de despesa anexa. 

Em razão da relevância da presente demanda e necessidade de agilidade 

na tramitação, requer-se seja apreciado em regime de urgência, nos termos do  

art.  66, § 10, da Constituição Estadual do Paraná. 

Certo de que a medida merecerá dessa Assembleia Legislativa necessário 

apoio e consequente aprovação. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR  
GOVERNADOR DO ESTADO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado ADEMAR TRAIANO 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado 
N/CAPITAL  
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Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 19 de julho de 2022 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 343/2022.

 

 

 

Curitiba, 19 de julho de 2022.
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Lei 20.084 - 18 de Dezembro de 2019 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 10587 de 18 de Dezembro de 2019 
 

 

Institui o Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná e 
dá outras providências. 

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.º Institui o Programa Cartão Futuro – PCF, que visa fomentar a inserção no mercado de 
trabalho de jovens aprendizes, priorizando os que estejam em situação de maior 
vulnerabilidade, proporcionando formação técnica, profissional e uma remuneração mensal. 

Art. 2.º O PCF atenderá jovens entre quatorze e dezoito anos em situação de desemprego 
involuntário e em situação de vulnerabilidade social, para inclusão no mercado de trabalho na 
condição de Jovem Aprendiz, que atendam cumulativamente aos seguintes requisitos: 

Art. 2.º O PCF atenderá jovens entre quatorze e 21 (vinte e um) anos em situação de 
desemprego involuntário e em situação de vulnerabilidade social, para inclusão no mercado de 

trabalho na condição de Jovem Aprendiz, que atendam cumulativamente aos seguintes 
requisitos: (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

I - sejam membros de famílias com renda mensal per capita de até ½ (meio) salário mínimo, 
incluídas nesta média eventuais subvenções econômicas de programas congêneres e similares; 

II - estejam matriculados e frequentando regularmente estabelecimento de ensino fundamental 
ou médio, ou cursos de educação de jovens e adultos, nos termos dos arts. 37 e 38 da Lei 
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ou que tenham concluído o ensino médio; 

III - estejam cadastrados nas Unidades do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda – 
Sine/Paraná. 

§ 1º Para efeitos desta Lei, considera-se família a unidade nuclear, eventualmente ampliada por 
outros indivíduos que com ela possuam laços de parentesco, que forme um grupo doméstico, 
vivendo sob o mesmo teto e mantendo sua economia pela contribuição de seus membros. 

§ 2º Para fins de cumprimento do disposto no inciso II do caput deste artigo, a comprovação da 
matrícula em estabelecimento de ensino deverá ser realizada no ato de adesão do programa. 

§ 3º O PCF não abrange o trabalho doméstico nem o contrato de experiência previsto na alínea 
“c” do § 2º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943. 

Art. 3.º Os contratos de trabalho celebrados no âmbito do PCF poderão durar até dois anos e, 
durante esse período, o jovem é capacitado na instituição formadora e na empresa, combinando 
formação teórica e prática, conforme dispõe a Lei Federal nº 10.097, de 19 de dezembro de 
2000. 
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Parágrafo único. Durante a vigência da situação de calamidade pública no Estado do Paraná, 
declarada por meio do Decreto nº 4.319, de 23 de março de 2020, referendado pelo Decreto 
Legislativo nº 1, de 24 de março de 2020: (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

I - os aprendizes adolescentes que não conseguirem participar da formação prática nas 
empresas onde foram contratados, em razão do isolamento social imposto pela pandemia, 
poderão participar apenas da formação teórica oferecida pelas Instituições formadoras de 
aprendizagem; (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

I - os aprendizes que não conseguirem participar da formação prática nas empresas onde foram 
contratados, em razão do isolamento social imposto pela pandemia, poderão participar apenas 
da formação teórica oferecida pelas Instituições formadoras de aprendizagem; (Redação dada 
pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

II - as horas da formação teórica oferecidas neste período podem corresponder tanto aos 
encontros iniciais, encontros extras ou adiantamento dos encontros regulares previstos no 

calendário dos aprendizes, e serem diminuídos nos encontros regulares da formação teórica, no 
tempo restante da vigência contratual, sendo que os aprendizes estarão adiantando a formação 
teórica e terão maior tempo durante o resto do contrato para realizar a formação prática nas 
empresas. (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

Art. 4.º O PCF será coordenado, executado e supervisionado pela Secretaria de Estado da 
Justiça, Família e Trabalho – Sejuf e será acompanhado pelo Conselho Estadual do Trabalho, 
Emprego e Renda – Ceter, ao qual caberá debater e sugerir medidas para o aperfeiçoamento do 
PCF. 

Parágrafo único. As ações desenvolvidas no âmbito do PCF contarão com recursos definidos 
por meio da Lei Orçamentária Anual – Loa, sendo acompanhadas pelo Ceter. 

Art. 5.º As pessoas jurídicas de direito privado poderão participar do Programa Cartão Futuro, 
desde que cumpridos os seguintes requisitos: 

I - obediência às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, aplicáveis ao trabalho de jovens e aprendizes; 

II - comprovação da regularidade do recolhimento de tributos perante as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal, bem como de contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS. 

II - comprovação da regularidade do recolhimento de tributos perante as Fazendas Nacional, 
Estadual e Municipal, bem como de contribuições devidas ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, atualizadas na adesão do programa. (Redação dada pela Lei 20670 de 
27/08/2021) 

§ 1º O Programa Cartão Futuro Beneficiará, preferencialmente, pessoas jurídicas que se 

enquadrem na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, admitindo-se, excepcionalmente, 
adesão das demais pessoas jurídicas de direito privado, à critério da Administração, para fins de 
efetividade do programa. 

§ 2º As pessoas jurídicas que não se enquadrarem na condição de microempresa e empresa de 
pequeno porte e que contenham pelo menos sete empregados só poderão inscrever no PCF 
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jovens aprendizes que ultrapassem a cota mínima estabelecida no art. 429 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT. 

§ 2º As pessoas jurídicas estabelecidas no § 1º deste artigo só poderão inscrever no Programa 
Cartão Futuro Emergencial – PCFE adolescentes aprendizes que ultrapassem a cota mínima 
estabelecida no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, com exceção durante o 
período que durar a pandemia da Covid-19, que atenderá também a cota mínima. (Redação 
dada pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

§ 2º As pessoas jurídicas estabelecidas no § 1º deste artigo só poderão inscrever no Programa 
Cartão Futuro – PCF e no Programa Cartão Futuro Emergencial – PCFE aprendizes que 
ultrapassem a cota mínima estabelecida no art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 

com exceção durante o período que durar a pandemia da COVID-19, que atenderá também a 
cota mínima. (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

§ 3º As pessoas jurídicas que não se enquadrarem na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte e que contenham pelo menos sete empregados deverão respeitar o limite 
máximos de 15% (quinze por cento) de jovens aprendizes de que trata o art. 429 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

Art. 6.º O cadastramento dos jovens no PCF será efetuado nas unidades de atendimento do 
Sine/Paraná. 

Art. 7.º A inscrição dos empregadores do PCF poderá ser efetuada: 

I - na Unidade de Atendimento do Sine/Paraná; 

II - mediante Termo de Adesão ao PCF. 

Parágrafo único. Poderão inscrever-se como empregador qualquer pessoa jurídica que firme 
compromisso de gerar novos empregos, conforme disposto no art. 5º desta Lei. 

§ 1º. Poderão inscrever-se como empregador qualquer pessoa jurídica que firme compromisso 
de gerar novos empregos, conforme disposto no art. 5º desta Lei. (Renumerado pela Lei 20328 
de 18/09/2020) 

§ 2º Durante a vigência da situação de calamidade pública no Estado do Paraná, declarada por 
meio do Decreto nº 4.319, de 2020, referendado pelo Decreto Legislativo nº 1, de 2020, poderá 

se inscrever como empregador qualquer pessoa jurídica que firme compromisso em manter os 
contratos vigentes dos adolescentes ou o mesmo número de adolescentes aprendizes anterior à 
crise causada pela Covid-19, conforme disposto no art. 5º desta Lei. (Incluído pela Lei 20328 de 
18/09/2020) 

§ 2º Durante a vigência da situação de calamidade pública no Estado do Paraná, declarada por 

meio do Decreto nº 4.319, de 2020, referendado pelo Decreto Legislativo nº 1, de 2020, poderá 
se inscrever como empregador qualquer pessoa jurídica que firme compromisso em manter os 
contratos vigentes dos aprendizes ou o mesmo número de aprendizes anterior à crise causada 
pela Covid-19, conforme disposto no art. 5º desta Lei. (Redação dada pela Lei 20670 de 
27/08/2021) 

Art. 8.º Autoriza o Poder Executivo a conceder subvenção econômica à geração de empregos 
destinados a jovens aprendizes que atendam aos requisitos fixados no art. 2º desta Lei. 
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Art. 8.º Autoriza o Poder Executivo a conceder subvenção econômica à geração de empregos 
destinados a jovens aprendizes que atendam aos requisitos fixados no art. 2º desta 
Lei. (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

§ 1º Os empregadores que atenderem ao disposto no art. 5º desta Lei, terão acesso à 
subvenção econômica de que trata este artigo, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), por 
Aprendiz incluído no programa e pelo prazo máximo previsto no § 3º do art. 428 da CLT, a qual 
será repassada, nos termos de regulamento. 

§ 1º Os empregadores que atenderem ao disposto no art. 5º desta Lei, terão acesso à 
subvenção econômica de que trata este artigo, no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), por 
Aprendiz incluído no programa e pelo prazo máximo previsto no § 3º do art. 428 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a qual será repassada, nos termos de 
regulamento. (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

§ 2º Em caso de contratação de jovem aprendiz com deficiência, egresso de unidades 

prisionais, egresso do Sistema de Atendimento Socioeducativo ou que estejam cumprindo 
medidas socioeducativas a subvenção de que trata o § 1º deste artigo será no valor de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). 

§ 2º Em caso de contratação de jovem aprendiz com deficiência, egresso de unidades 
prisionais, egresso do Sistema de Atendimento Socioeducativo ou que estejam cumprindo 
medidas socioeducativas a subvenção de que trata o § 1º deste artigo será no valor de R$ 
450,00 (quatrocentos e cinquenta reais). (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

§ 2º A Para atendimento da situação de calamidade pública no Estado do Paraná, declarada por 
meio do Decreto nº 4.319, de 2020, referendado pelo Decreto Legislativo nº 1, de 
2020: (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

§ 2º A Para atendimento da situação de calamidade pública no Estado do Paraná, declarada por 
meio do Decreto nº 4.319, de 2020, referendado pelo Decreto Legislativo nº 1, de 
2020: (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

I - os empregadores que tiverem contratos ativos com aprendizes menores de dezoito anos 
terão acesso à subvenção econômica de que trata este artigo, no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais) por mês, por aprendiz, pelo prazo de noventa dias da solicitação; (Incluído pela Lei 20328 
de 18/09/2020) 

I - os empregadores que tiverem contratos ativos com aprendizes menores de vinte e um anos 

terão acesso à subvenção econômica de que trata este artigo, no valor de R$ 300,00 (trezentos 
reais) por mês, por aprendiz, pelo prazo de noventa dias da solicitação; (Redação dada pela Lei 
20670 de 27/08/2021) 

II - os empregadores que contratarem aprendizes menores de dezoito anos, nos noventa dias a 

partir da solicitação, mesmo que em substituição aos aprendizes que encerrarem seus contratos 
de aprendizagem neste período de pandemia, terão acesso à subvenção econômica de que trata 
este artigo, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês, pelo período de noventa 
dias; (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

II - os empregadores que contratarem aprendizes menores de vinte e um anos, nos noventa 
dias a partir da solicitação, mesmo que em substituição aos aprendizes que encerrarem seus 
contratos de aprendizagem neste período de pandemia, terão acesso à subvenção econômica de 

que trata este artigo, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês, pelo período de 
noventa dias; (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 
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III - os contratos de aprendizado deverão ser mantidos pelo prazo mínimo de sessenta dias 
após o pagamento da última parcela da subvenção de que tratam os incisos I e II deste 
parágrafo. (Incluído pela Lei 20328 de 18/09/2020) 

§ 3º Os empregadores ficarão responsáveis pelo pagamento, ao jovem aprendiz, das verbas 
salariais devidas, bem como pelos encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao total da 
remuneração do Aprendiz, não podendo ser desconsiderado da base de cálculo de encargos, o 
valor da subvenção prevista no § 1º deste artigo. 

§ 3º Os empregadores ficarão responsáveis pelo pagamento, ao adolescente aprendiz, das 
demais verbas salariais devidas, bem como pelos encargos trabalhistas e previdenciários 
relativos ao total da remuneração do Aprendiz, não podendo ser desconsiderado da base de 

cálculo de encargos o valor da subvenção de que trata esta Lei. (Redação dada pela Lei 20328 
de 18/09/2020) 

§ 3º Os empregadores ficarão responsáveis pelo pagamento, ao aprendiz, das demais verbas 

salariais devidas, bem como pelos encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao total da 
remuneração do aprendiz, não podendo ser desconsiderado da base de cálculo de encargos o 
valor da subvenção de que trata esta Lei. (Redação dada pela Lei 20670 de 27/08/2021) 

§ 4º A concessão da subvenção econômica prevista neste artigo fica condicionada à 
disponibilidade dos recursos financeiros. 

§ 4º A concessão da subvenção econômica prevista neste artigo fica condicionada à 
disponibilidade orçamentária e financeira, não gerando direitos a terceiros antes de sua 
constatação, observado ainda o disposto no art. 13 desta Lei. (Redação dada pela Lei 20670 de 
27/08/2021) 

Art. 9.º Os empregadores, participantes do PCF, deverão monitorar a movimentação de seu 
quadro de empregados, de modo a não ocorrer a substituição de trabalhadores ativos por 
jovens dele participantes. 

§ 1º No cálculo do número máximo de contratações de que trata o § 3º do art. 5º desta Lei, 
computar-se-á como unidade a fração igual ou superior a cinco décimos e desprezar-se-á a 
fração inferior a esse valor. 

§ 2º O monitoramento previsto neste artigo será efetuado com base nas informações do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – Caged e caso a empresa enquadre-se nesta, 
deverá comunicar formalmente o órgão responsável pelo programa, para suspensão do 
pagamento da subvenção, enquanto subsistir a condição estabelecida no caput deste artigo. 

Art. 10. Se houver rescisão do contrato de trabalho de jovem inscrito no PCF, antes do seu 

término, o empregador deverá comunicar o órgão responsável pelo programa e terá direito à 
subvenção econômica prevista no art. 5º desta Lei integral, caso o Aprendiz tenha a fração igual 
ou superior a quinze dias de trabalho no mês. 

§ 1º O empregador que descumprir as disposições previstas nesta Lei ficará impedido de 
participar do PCF pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da comunicação da 
irregularidade, e deverá restituir ao Estado os valores recebidos, corrigidos pela Taxa do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic. 

§ 2º Não terá direito à subvenção caso o Aprendiz, no mês, tenha fração inferior a quinze dias 
de trabalho. 
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Art. 11. O empregador deverá manter à disposição da fiscalização do trabalho o comprovante 
de matrícula e os atestados de frequência mensais, emitidos pelo estabelecimento de ensino, 
relativamente a cada jovem contratado no âmbito do PCF ou cópia do certificado de conclusão 
do ensino médio. 

Art. 12. É vedada a contratação, no âmbito do PCF, de jovens que sejam parentes, ainda que 
por afinidade, até o 2º grau, dos empregadores e sócios das empresas ou entidade contratante, 
bem como não poderão integrar às cotas, empregados que tenham vínculo terceirizado com a 
Administração Pública Direta. 

Art. 13. As despesas com a subvenção econômica de que trata o art. 6º desta Lei, correrão à 
conta das dotações orçamentárias consignadas anualmente ao Governo Estadual, observados os 

limites de movimentação e empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira 
anual. 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio do Governo, em 18 de dezembro de 2019. 

  

Carlos Massa Ratinho Junior 
Governador do Estado 

Guto Silva 
Chefe da Casa Civil 

Ney Leprevost Neto 
Secretário de Estado da Justiça, Família e Trabalho 
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Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 19 de julho de 2022.
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1574/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 343 /2022

 

Projeto de Lei nº 343/2022

Autor: Poder Executivo – Mensagem nº. 59/2022

 

Altera dispositivos da Lei n° 20.084, de 18 de dezembro de 2019, que institui o 
Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná.

ALTERAÇÃO DA LEI Nº 20.084/2019. POLÍTICA PÚBLICA DE SECRETARIA 
DE ESTADO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO.  ART. 65, 66, 
87 DA CE.  CONSTITUCIONAL. LEGITIMIDADE AFERIDA. PARECER PELA 
APROVAÇÃO.

 

PREÂMBULO

O projeto de lei de autoria do Poder Executivo, através da Mensagem sob nº 59/2022, tem por objetivo promover 
alteração à Lei n° 20.084, de 18 de dezembro de 2019, que institui o Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná. 

 

FUNDAMENTAÇÃO

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do Regimento 
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade, legalidade, legitimidade do 
proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 
adequação regimental e caráter estrutural das proposições;

 

Ademais, verifica-se que o Poder Executivo detém a competência necessária para apresentar o Projeto de Lei ora em 
tela, conforme aduz o art. 162, III, do Regimento Interno desta Casa de Leis:
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Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do 
Estado, caberá:

(…)

III – ao Governador do Estado;

 

Corrobora deste entendimento, a Constituição do Estado do Paraná, observe-se:

 

Art. 65. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Presidente do Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

 

Verifica-se da leitura do presente, que o mesmo visa alterar dispositivos da Lei n° 20.084, de 18 de dezembro de 2019, 
que institui o Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná. 

Nesse sentido, importante a menção de que a criação de atribuições às Secretarias de Estado são objeto de iniciativa 
privativa do Governador do Estado, conforme o artigo 66 da Constituição Estadual: 

 

Art. 66. Ressalvado o disposto nesta Constituição, são de iniciativa 
privativa do Governador do Estado as leis que disponham sobre:

 

IV - criação, estruturação e atribuição das Secretarias de Estado e órgãos 
da Administração Pública.

 

Além disso, é preciso observar que a Constituição Estadual aduz que a iniciativa de Leis que disponham sobre a 
organização e funcionamento da administração estadual, são de iniciativa privativa do Governador do Estado, nos 
termos do artigo 87, vejamos:
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Art. 87. Compete privativamente ao Governador:

 

III - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 
administração estadual;

 

Sendo assim, fica evidenciado que o projeto de lei apresentado pelo Poder Executivo está perfeitamente de acordo 
com o ordenamento jurídico vigente.

Da leitura da proposição, tem-se que as alterações pontuais pretendidas objetivam garantir a continuidade e 
efetividade do Programa Cartão Futuro, ampliando a possibilidade de utilização de recursos e estimulando a adesão. 
Dentre os avanços, está a ampliação de faixa etária para ser ter direito a ser beneficiário do programa, antes de 14 a 
21 anos, agora de 14 a 24 anos. 

As atualizações visam fomentar a inclusão daqueles que mais necessitam de políticas públicas voltadas ao primeiro 
emprego e a inclusão no mundo de trabalho, por meio da ampliação de formas de acesso ao programa. Para tanto, 
permite o ingresso de outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional ou instituições formadoras e 
qualificadoras em aprendizagem para cadastramento de pessoas jurídicas interessadas. 

 

Conforme Declaração de Adequação da Despesa nº 0879/2022, nos termos da Informação n° 0879/2022/GOFS, o 
Ordenador de Despesa declara que a proposta acarreta aumento de despesa continuada da ordem de R$ 102.000,00 
para os anos de 2022, 2023 e 2024. Declara, de igual modo, que tal despesa possui adequação orçamentária e 
financeira com a Lei nº 20.873, de 15 de dezembro de 2021 (LOA 2022). 

Portanto, no que concerne às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), 
cumpre ressaltar que a proposição encontra-se em perfeita conformidade ao que estabelecem o art. 15 e 16.

Finalmente, quanto à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei Complementar 
Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais dispõem sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei, em virtude de sua 
CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, por estarem presentes todos os requisitos Constitucionais, legais e de 
técnica legislativa. 

 

Curitiba, 26 de julho de 2022
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DEPUTADO NELSON JUSTUS

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO 

Relator

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 16:41, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1574 e o 

código CRC 1A6C5F8D8D6A4CF
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INFORMAÇÃO Nº 5856/2022

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 343/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 26 de julho de 2022.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 26 de julho de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 17:30, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5856 e o 

código CRC 1D6A5B8D8F6B7DF
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DESPACHO - DL Nº 3758/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 26/07/2022, às 18:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3758 e o 

código CRC 1E6A5D8A8C6F7DC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1579/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 343/2022

 

Projeto de Lei nº343/2022 – Mensagem 59/2022

Autor: Poder Executivo

 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 343/2022- MENSAGEM 59/2022. ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N° 
20.084, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019, QUE INSTITUI O PROGRAMA 
CARTÃO FUTURO NO ESTADO DO PARANÁ.

 

RELATÓRIO

O presente projeto de lei, de autoria do Poder Executivo, altera dispositivos da Lei nº 20.084, de 18 de dezembro de 
2019, que institui o Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de Lei em análise recebeu parecer favorável, sendo o mesmo 
aprovado.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente, cumpre salientar que compete à Comissão de Finanças e Tributação, em consonância ao disposto no 
artigo 42, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, manifestar-se sobre:

Art. 42. Cabe à Comissão de Finanças e Tributação manifestar-se sobre: 

I – os aspectos financeiros e orçamentários públicos de quaisquer 
proposições que importem aumento ou diminuição de receita ou da 
despesa pública, Regimento Interno 37 quanto à sua compatibilidade ou 
adequação com o plano plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o 
orçamento anual; 

II – as atividades financeiras do Estado; 

III – a matéria tributária; 
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IV – os empréstimos públicos; 

V – as matérias que disponham sobre a remuneração dos agentes 
políticos estaduais, incluindo os secretários de Estado, os magistrados e 
os membros do Ministério Público e do Tribunal de Contas; e 

VI – o atendimento aos requisitos da Lei Complementar Federal nº 101, de 
4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

O Projeto de Lei tem como objetivo alterar dispositivos da Lei nº 20.084, de 18 de dezembro de 2019, que institui o 
Programa Cartão Futuro no Estado do Paraná.

A presente proposta de Lei visa promover alterações pontuais na norma vigente, a fim de garantir a continuidade e 
efetividade do Programa Cartão Futuro, ampliando a possibilidade de utilização dos recursos e estimulando adesão ao 
PCF. 

As principais alterações visam fomentar a inclusão daqueles que mais necessitam de políticas públicas voltadas ao 
primeiro emprego e a inclusão no mundo de trabalho, por meio da ampliação de formas de acesso ao programa com o 
ingresso de outras entidades qualificadas em formação técnico- profissional ou instituições formadoras e qualificadoras 
em aprendizagem para cadastramento de pessoas jurídicas interessadas.

Conforme Declaração de Adequação da Despesa nº 0879/2022, nos termos da Informação n° 0879/2022/GOFS, o 
Ordenador de Despesa declara que a proposta acarreta aumento de despesa continuada da ordem de R$ 102.000,00 
para os anos de 2022, 2023 e 2024. Declara, de igual modo, que tal despesa possui adequação orçamentária e 
financeira com a Lei nº 20.873, de 15 de dezembro de 2021 (LOA 2022). 

Portanto, no que concerne às exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº 101/2000), 
cumpre ressaltar que a proposição se encontra em perfeita conformidade ao que estabelecem o art. 15 e 16.

Isso posto, considerando a Competência desta Comissão de Finanças e Tributação o Projeto em análise não afronta 
qualquer disposição legal pertinente às competências desta comissão, não encontramos óbice à sua regular 
tramitação. 

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, tendo em vista a adequação dos preceitos legais 
ensejados de atuação desta Comissão de Finanças e Tributação.                                                              

                                                                        

Curitiba, 26 de julho de 2022.
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DEPUTADO DELEGADO JACOVOS

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação

 

 

 

 

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Relator

DEPUTADO MARCEL MICHELETTO

Documento assinado eletronicamente em 27/07/2022, às 10:55, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1579 e o 

código CRC 1E6E5F8E9C3F0CB

3 / 3



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

INFORMAÇÃO Nº 5870/2022

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 343/2022, de autoria do Poder Executivo, recebeu parecer favorável 
na Comissão de Finanças e Tributação. O parecer foi aprovado na reunião do dia 26 de julho de 2021.

O projeto recebeu pareceres das Comissões a seguir indicadas e está em condições de prosseguir 
 seu trâmite.

Comissões com pareceres favoráveis:

- Comissão de Constituição e Justiça; e

- Comissão de Finanças e Tributação.

 

 

Curitiba, 27 de julho de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 27/07/2022, às 15:00, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5870 e o 

código CRC 1D6C5E8F9D4F4ED

1 / 1



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Pc Nossa Senhora De Salete SN - Bairro Centro Cívico - CEP 80530911 - Curitiba - PR - https://www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 3773/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Indústria, Comércio, Emprego e Renda.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 28/07/2022, às 18:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3773 e o 

código CRC 1A6B5B8B9D4F4BE
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